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    PREFÁCIO




    Exigências do pensamento no tempo presente: corpo, arte e sociedade, segundo Theodor W. Adorno




    Em várias de suas faces, o corpo é presença marcante na filosofia ocidental. Seja como perigo sempre à espreita, com suas paixões ameaçadoras, debilidades frustrantes ou sentimentos que enfraqueceriam o entendimento, seja como digno território do desejo, das emoções, de um saber que se expande quase como que não-racional, mas sempre muito longe de ser irracional.




    Aos conflitos discursivos sobre o corpo, que aqui apenas esboço de forma esquemática, eles que são muito mais complexos e nuançados, alimentados tanto pelos construtos teóricos quanto pelas radicações empíricas, não resta alternativa a não ser o reconhecimento de seus limites, aqueles oferecidos pelo próprio objeto a que se debruçam. Afinal, há que se reconhecer as molduras no interior das quais emerge um sujeito que pensa sobre algo que é sua própria origem, extensão e experiência irrenunciáveis, o corpo que ele é e que ele habita. Objeto, portanto, não de todo apreensível pela linguagem – o que, de resto, acontece com tudo o que é da ordem do Real.




    Toda essa complexa problemática não passou ao largo de um dos edifícios filosóficos mais completos e de mais longo alcance do século vinte, aquele construído por Theodor W. Adorno, um último gênio, como o nomeou um de seus alunos, Detlev Claussen. A inequívoca presença do corpo, em tantas de suas faces, como questão para os modernos, comparece com grande importância nas análises mais acuradas do filósofo, chegando a compor como eixo, mesmo que de forma não explícita, obras seminais como Dialética do esclarecimento: fragmentos filosóficos, Minima Moralia Dialética negativa e Teoria estética, bem como aquelas que compõem a mesma constelação analítica e reflexiva, como Prismas e Palavras e sinais.




    É do movimento conceitual que o corpo alcança na obra de Adorno que trata o belo livro que leitores e leitoras têm em mãos. Ele é o trabalho mais completo já escrito sobre tema do corpo na obra de Adorno em língua portuguesa, além de não dever em inovação aos muitos dos que vem sendo, de forma sazonal, publicados em outros idiomas. Sem se furtar da exegese de textos importantes do filósofo, ele assume os riscos da interpretação autoral, o que é cada vez mais raro em trabalhos como o que deu impulso a esta obra, originalmente uma tese de doutorado em Filosofia. Faz isso com a ciência dos riscos e da indeterminação que tal movimento comporta, e tem êxito na empreitada. Encontra, assim, ao exercer o pensamento livre, patamares até então inéditos. Não é pouco.




    Dedicando-se a tema fugidio, o corpo, em obra extensa e complexa, a de Adorno, Thiago Ferreira de Borges alcança em seu livro uma improvável linha argumentativa que se mantém coerente, mas mantendo aquilo que em Dialética negativa se chama de prioridade do objeto, ou seja, a renúncia em mutilá-lo em favor da imposição de um arbitrário conceito impetrado sobre ele – mesmo sabendo que sem ser conceituado, o objeto tampouco chega a encontrar sua forma.




    O livro vai, então, do conceito de natureza e de como o de corpo se relaciona com ele, até as expressões estéticas que podem ser corporalmente amparadas, criadas ou mesmo constituídas pelas experiências corporais. Nesse percurso, Thiago encontra um dos motivos adornianos que levam o pensamento à vertigem de suas próprias fronteiras, que é a dialética entre o idêntico e o não idêntico. Se isso, como afirma, se deve à materialidade irrenunciável do que é corporal, há algo mais que não lhe escapa, que é o momento de indeterminação, irredutível ao princípio identificador do conceito. Sendo assim, coloca-se – e aqui os ecos lacanianos da análise são evidentes – o valor da contingência em seu estatuto de requisito para o exercício da liberdade.




    Todo esse movimento só pode ser corretamente apreendido se observada a potência dialética do pensamento de Adorno, em que a natureza emerge na ambiguidade de mito – pela eterna repetição do mesmo, cuja face autoritária não está nela, mas no pensamento que se faz naturalizado – e reconciliação, vivida naquela rememoração de que nem tudo, ou talvez a maior parte de nós, é apreensível. As consequências desse movimento interpretativo são importantes, e Thiago as sintetiza, me parece, ao afirmar que “A Dialética, enquanto método e experiência no mundo, inclina-se a assinalar que a razão e seus realizadores continuam, em boa parte, presos ao mito da exclusão da contradição via identificação. Sua verdade é o reconhecimento de que algo falha, não se submete. Isso, ao contrário do que imagina um espírito demasiadamente positivista, não inviabiliza o conhecimento ou seu desenvolvimento”.




    Isso tudo faz chegar à relação entre sujeito e objeto e à intrincada posição do corpo em seu interior. Objeto-alvo das mais insistentes tentativas de identificação, é no desejo e na expressão estética que o corpo encontra sua dimensão emancipadora, seja na relação do sujeito e seu outro – que é também o si mesmo –, seja naquela entre indivíduo e sociedade. Neste último caso, é do caráter expressivo que estamos falando e é na leitura deste livro que encontramos o apoio necessário para entende-lo.




    Se é do corpo e seus destinos em Adorno que trata esta obra tão interessante quanto necessária, então poderemos, ao lê-la com a atenção que seu rigor argumentativo exige, saber um pouco mais do tema e de sua atualidade. Para além disso, o leitor e a leitora se sentem convidados ao pensamento radical. Este é o único que se aproxima do inalcançável estado de liberdade, pensamento que sempre foi cultivado pelo filósofo frankfutiano, aquele cuja principal característica é suportar a contradição em suas próprias entranhas.




    Alexandre Fernandez Vaz




    Ilha de Santa Catarina, verão de 2021.


  




  

    INTRODUÇÃO




    O tema deste livro é o conceito de corpo na filosofia de Theodor Wiesengrund Adorno. De forma mais precisa, na medida em que se pretende confrontar o texto adorniano com outras perspectivas, pode-se dizer que se trata, afinal, de um conceito de corpo a partir da filosofia de Adorno. Buscamos refletir sobre questões que emergem de uma leitura específica do materialismo de Adorno: qual seria o estatuto do corpo ou do conceito de corpo em sua filosofia? E, ainda, o que se pode depreender desse conceito para se pensar as formas de relações entre os indivíduos e seus corpos, a sociedade e a arte contemporânea?




    A intuição inicial para um estudo sobre o conceito de corpo partiu, dentre outros fatores, da percepção de como Adorno pensou e expôs, em vários momentos, o “tema” da experiência corporal. Com exceção do texto, “Interesse pelo corpo”, o assunto nunca foi abordado diretamente, ou melhor, não possuiu em nenhum momento uma centralidade formal, anunciada. Ao contrário, o corpo na filosofia adorniana emerge amparado e amparando outros conceitos e noções importantes, como natureza, mimesis e sofrimento. Isso remete, sem dúvida, ao conhecido procedimento constelatório para designar a maneira peculiar como Adorno concebeu desde sempre sua escrita filosófica.




    Na medida em que se toma ciência e se examina um número considerável de estudos sobre a filosofia do frankfurtiano e, especialmente, buscando circunscrever o objeto de nosso interesse, constata-se que também os comentadores, no que concerne, portanto, o conceito de corpo, operaram, em sua maioria, seguindo a lógica do filósofo para a abordagem do referido conceito.




    Nos últimos anos, contudo, encontramos trabalhos que procuraram, na medida do possível, direcionar mais luz ao conceito de corpo e à experiência corporal, destacando-os um pouco da malha conceitual a que tradicionalmente pertencem; destacando um pouco, mas nunca separando, pois isso é quase impossível se se deseja, de fato, compreender o que Adorno pensou a respeito. É com esse grupo mais recente que esta pesquisa se alinha.




    Mas por que, afinal de contas, tem-se produzido cada vez mais trabalhos sobre Adorno, atentos à questão do corpo? Pode-se responder a essa questão com dois caminhos diferentes e que não obstante se alimentam mutuamente. Em primeiro lugar, para começar por “fora”, afirmamos com segurança que o corpo, enquanto tema de estudo, figura uma impressionante atualização multidisciplinar, à qual a filosofia não se furtou e que não deve se furtar à tarefa de refletir.




    Experimentamos um acúmulo histórico de interesses e conhecimentos. O corpo tem sido objeto de intervenção das ciências da natureza ao longo dos séculos, ao mesmo tempo em que é objeto de investigação no campo das ciências humanas. Encontra-se o corpo de maneira determinante também na Psicanálise. Freud começa a construir a teoria e a clínica psicanalíticas a partir dos fenômenos de corpo das histéricas. Os diagnósticos na clínica lacaniana contemporânea são fortemente ligados a questões corporais, como se pode constatar, em especial, no caso das psicoses.




    Especificamente na Filosofia, não é novidade o fato de que o corpo aparece direta ou indiretamente na obra de alguns dos mais importantes pensadores em vários momentos da história. Possui uma importância singular na filosofia de Platão, tanto “negativa” em Fédon – para se compreender a condição da alma -, quanto “positiva” na República, por exemplo, na educação dos jovens e guardiães através da ginástica. No Discurso do Método, de R. Descartes, sabe-se o quão radical é a diferença entre alma e corpo, a ponto da primeira poder prescindir do segundo enquanto substância que ela (a alma) é. Em F. Nietzsche, o “elogio” à vida é, com frequência, metaforicamente ou não, um apelo ao que é corporal. As reflexões sobre biopolítica de M. Foucault e a Fenomenologia da Percepção de M. M. Ponty também fazem jus ao elemento somático.




    Toda essa tradição tem ajudado a produzir novas investigações que tentam interpretar e responder às demandas e aos impasses nas vivências sociais concretas, especialmente marcadas pela presença cada vez mais disseminada e direta da ciência e da tecnologia em praticamente todas as instâncias da vida, coletiva e individual. A experiência contemporânea está marcada por um acúmulo impressionante de condições técnicas para a manipulação do corpo.




    No campo das artes, que é, como nos ensinou a estética adorniana, dialeticamente “integrado” à sociedade e potencialmente fomentador de um conhecimento crítico sobre a mesma, a presença mais tradicional do corpo na escultura, pintura e literatura, além das artes cênicas, divide espaço, na atualidade, com produções como as performances e a chamada Body Art, que parecem reconfigurar a centralidade do corpo, sendo claramente um fenômeno aberto a mais reflexões e interpretações.




    Em segundo lugar, por “dentro”, uma das tarefas da investigação filosófica, quando no horizonte possui a obra de um pensador temporalmente ainda próximo de nós, é justamente reconhecer a atualidade de seu pensamento, a partir daquilo que efetivamente se encontra e que contribui, considerando limites e contextualizações necessárias, para a compreensão do tempo vivido; esta é, aliás, uma definição para um “clássico”. Ainda, isso deve ser observado sempre a partir de um problema e ou conceito efetivamente encontrados na obra filosófica em questão.




    Portanto, no que diz respeito ao tema do corpo, Adorno é um dos pensadores no qual encontramos material filosófico para contribuir com a reflexão crítica do momento presente. Em linhas gerais, compreender Adorno ainda é confrontar seu pensamento com o tempo em que vivemos, pois mesmo os pontos mais específicos de sua estética ou de sua musicologia, para ficarmos com um exemplo claro, exigem o espaço da crítica social, elas se fizeram em sua especificidade nesse espaço.




    Apresentamos, assim, algumas hipóteses a serem desenvolvidas, a partir da constatação da presença de material filosófico pertinente a uma reflexão atual sobre o corpo e a corporeidade: (i) a tese da impossibilidade de se discutir profundamente o conceito de corpo na filosofia de Adorno, sem uma consideração e íntima aproximação com o conceito de natureza.




    Essa hipótese corrobora a primeira constatação a respeito das discussões sobre o corpo em Adorno que, como afirmamos linhas acima, está incrustada em uma rede conceitual em que natureza é um dos conceitos importantes e equidistantes. No entanto, há um passo além. Esse passo dar-se-á em função do conceito de natureza, de seu “brilho a mais”, comparativamente a outros conceitos não menos importantes. Um brilho notado na sua presença ampliada. É possível, a título de exemplo, direcionar um pouco mais a discussão sobre o corpo para o conceito de mimesis ou de sofrimento, como outros pesquisadores bem o fizeram, mas em nenhum dos casos prescinde-se, para qualquer das direções, do conceito de natureza.




    Disto surge, para os fins deste trabalho, a necessidade de alguma revisão sobre o conceito de natureza para chegarmos o mais próximo possível do conceito de corpo.




    A importância do conceito de natureza é tão notória e decisiva no pensamento adorniano que a própria noção de filosofia, com a qual o frankfurtiano inaugura efetivamente sua carreira nos anos de 1930, é devedora, em certa medida, da noção de natureza e da relação dos seres humanos com ela. Algumas observações são necessárias neste momento: a) compreender o que é filosofia para Adorno é parte integral de um desdobramento “natural” de qualquer aprofundamento investigativo e isso remeterá em maior ou menor medida ao conceito de natureza. Especificamente, a ideia de domínio da natureza, como entendimento central da maioria dos trabalhos a respeito deste conceito; b) inversamente, o conceito de natureza em Adorno não é tão dependente assim do entendimento do que seja filosofia ou trabalho filosófico, embora em Adorno não se separem por completo. Essa maior independência do conceito de natureza relativamente ao de filosofia nos permite, por exemplo, iniciar as discussões por ele, sem que haja prejuízo lógico e ou formal, a partir do conhecimento do próprio corpus adorniano; c) se a maior parte dos estudos referentes ao conceito de natureza em Adorno priorizaram, até então, a questão central do domínio técnico e seus desdobramentos dialéticos mais ou menos regressivos, resta ainda um espaço frutífero de investigação que pretendemos explorar neste trabalho, a partir da questão a respeito do que, então, seria essa natureza dominada, ou ainda, quais suas características possíveis de apreensão pelo entendimento humano?




    Abordaremos, portanto, no primeiro capítulo, o conceito de natureza em Adorno. A partir desse ponto e com ele, constituir uma segunda tese a ser desenvolvida, qual seja: (ii) há certo caráter não-idêntico no conceito adorniano de natureza que é parte imprescindível da compreensão do mesmo.




    Existe ainda o ponto fundamental que, em certa medida, se relaciona com a pergunta de fundo sobre as características da natureza: trata-se da sua relação dialética com a história. A importância da noção dialética de História Natural para a filosofia adorniana já pode ser percebida em sua tematização direta pelo filósofo em mais de um momento no conjunto de sua obra, bem como de sua presença em alguns estudos.




    Assim sendo, se, por um lado, defendemos certa peculiaridade de nossa proposta de tratamento do conceito de natureza comparativamente à maior parte dos trabalhos encontrados, por outro, esse será um ponto que aproximará inevitavelmente nossa abordagem de outras.




    No que concerne às questões propriamente relativas ao corpo, caminharemos em uma direção similar à do primeiro capítulo sobre natureza. Sabe-se que a ideia de domínio da natureza (derivada da compreensão sobre as relações entre sociedade e natureza e indivíduo e natureza), estende-se, em Adorno, às relações entre indivíduo e seu corpo, acrescidas do conceito de sofrimento que, por sua vez, modula moralmente o problema.




    Além dessa correta e consolidada perspectiva de abordagem, que é derivada das reflexões sobre indivíduo e natureza, seguiremos com essa relação de fundo, mas acentuando, a partir do primeiro capítulo, a tese de que (iii) o corpo guarda um momento não-idêntico irredutível à subjetividade dos indivíduos no percurso da história ocidental. Esse elemento não-idêntico remete tanto à própria materialidade orgânica corpórea em relação ao espírito, como se atesta em Adorno, quanto a algo que resiste ao sentido e significação completos.




    Nesse ponto, abriremos alguns espaços de interlocução no decurso do texto para a psicanálise, especialmente de orientação lacaniana, problematizando os desdobramentos quase inevitáveis e também caros à nossa abordagem do conceito de corpo e da relação com as subjetividades, especificamente aquilo que chamamos de dialética entre ter e ser um corpo.




    Essa temática, que constituirá nosso segundo capítulo, também atrai para si os conceitos de sujeito e objeto. Encontramos, em alguns momentos da obra adorniana, pontos de contato entre os conceitos de natureza, sujeito, objeto e, por extensão, tais pontos podem se aplicar ao conceito de corpo. A partir disso, pretendemos realçar - considerando sempre o estatuto dialético em que o filósofo concebeu suas intepretações das relações entre sujeito e objeto – (iv) que, na obra de Adorno, o conceito de corpo encontra-se mais próximo da noção de objeto, sendo esta última uma categoria de leitura privilegiada para o entendimento das relações entre os indivíduos e seus corpos.




    O terceiro e último capítulo do livro versará sobre a arte contemporânea e, em especial, o caráter francamente corpóreo de manifestações, como as performances. Serão feitas algumas interpretações do estado atual da arte contemporânea, a partir de alguns pontos da Teoria Estética de Adorno, mas também de algumas ideias de Arthur Danto. Terá importância central a discussão sobre o belo natural da Teoria Estética e a questão do conceito de pseudomorfose, confrontado com o intercâmbio entre os meios artísticos, característico das artes contemporâneas. Do lado de Danto, a transição dos objetos de fora para dentro, do chamado mundo da arte.




    Partindo de uma breve panorâmica do cenário atual, discutiremos como, dentro do corrente diagnóstico de desmaterialização da arte, ou ainda, da arte como acontecimento, para ficarmos em dois exemplos, se constituiu e se desenvolve, há décadas, uma centralidade no aspecto somático, na materialidade orgânica dos corpos dos artistas, que nos autoriza a sustentar (v) o estatuto de artes corporais para vários trabalhos contemporâneos.




    Ademais, veremos como as discussões anteriores e, sobretudo, a aproximação entre os conceitos de corpo e objeto, bem como a dialética entre ter e ser um corpo, podem ser frutíferas para uma interpretação viva da produção artística atual. A consciência de que o objeto deste estudo produz, dentro da obra de Adorno e para além dela, aberturas temáticas possíveis de serem exploradas e seguramente relevantes em termos de pesquisa filosófica e análise social nos permitiu tentar cobrir determinados temas que se apresentaram ao logo das pesquisas, sem que necessariamente houvesse uma determinação “canônica” de como tais temas deveriam se tornar presentes.




    A importância de um conceito dentro de uma determinada cena constelatória relaciona-se ao momento de verdade e à compreensão que cada elemento conceitual pode sugerir em um dado contexto de pensamento. Não está definido exclusivamente pela exaustiva exegese, ou ainda por uma repetição programada pela tradição de comentadores daquilo que se deve apresentar desse ou daquele termo, para que, então, ele novamente jogue sua “luz própria” em mais uma pesquisa etc. Para o pensamento de Adorno, isso seria bem pouco razoável se elevado ao patamar de uma regra primeira.




    Se, por um lado, determinadas considerações sobre um conceito ou tema devem, de fato, observar com rigor não somente aquilo que se encontra no autor em questão, mas também a produção dos comentadores a respeito, por outro lado, é essa mesma tradição de pesquisas e comentários que, segundo pensamos, nos autoriza e até exige que, a partir dos desenvolvimentos de um estudo e de suas demandas internas, apresentem-se reflexões direcionadas sobre, por exemplo, um determinado conceito, considerando sempre a parte mais relevante da referida tradição, evitando, desta maneira, repetições ou retomadas desnecessárias.




    Também faz parte da consideração rigorosa de uma série de estudos, acerca de uma dada temática ou de um material conceitual específico, trazê-los à discussão naquilo que eles possam eventualmente ajudar a constituir vias de reflexão específicas para o contexto de trabalho, bem como, a partir desse mesmo contexto, abrir-se em si mesmo, ele, o conceito, em uma nova possibilidade para a compreensão de si.




    Considerando, portanto, que o tema do corpo e da corporeidade no pensamento de Adorno possibilita uma abertura que permite reduzir ou ampliar o conjunto conceitual em jogo nas análises, articulado com o direcionamento interpretativo que se busca, optamos, para dois temas absolutamente aderentes ao trabalho, intercalá-los entre os capítulos na forma de dois excursos.




    Pode-se dizer que o excurso é uma das marcadas da produção da Teoria Crítica, especialmente se pensarmos no livro de Max Horkheimer e Theodor Adorno, “Dialética do Esclarecimento”.




    Um excurso é um texto que se enquadra no conjunto de uma obra, sendo mesmo um desdobramento coerente ao todo do trabalho, sem, contudo, ser absolutamente indispensável à estrutura lógica do mesmo. Em certo sentido, um excurso pode funcionar como um modelo reflexivo (na perspectiva de Adorno), revigorando, em um recorte específico, momentos do desenvolvimento teórico em questão.




    Assim, o primeiro excurso situa-se logo após o capítulo 1 e versará sobre o tema da morte. O elo articulador será o aspecto não-idêntico atribuído à noção de natureza. Um olhar sobre a impossibilidade de uma experiência direta e a refração de sentido que a acompanha, atravessando a própria experiência social, cultural e conceitual.




    O segundo excurso, trará à discussão o tema da mimesis. A presença desse texto alude, primeiramente, ao quase imprescindível lugar que se deve resguardar ao mencionado conceito quando se fala de corpo e de arte em Adorno. Porém, como observamos, em termos gerais, linhas acima, esse é o exemplo de um conceito importante, amplamente estudado e de uma riqueza instrumental, que pode vivificar um estudo, sem que se perca em uma repetição descolorida daquilo que já foi muito bem apresentado por outros(as). No caso, apresentaremos a mimesis como um “conceito corporal”, justamente entre um capítulo que trata diretamente sobre o conceito de corpo, e outro que aborda as “artes corporais”.




    Por fim, ao destacarmos propositadamente o corpo como objeto central de estudo, reconhecemos à sua volta consequências epistêmicas, ético-morais, estéticas e políticas. Qualquer que seja a inclinação de nosso tema à uma dessas consequências, ou a mais de uma, algo que vagueia em nosso pensamento, deve-se considerar que este trabalho melhor será lido e aproveitado na companhia de tantos outros já produzidos e ainda por vir.


  




  

    CAPÍTULO 1. UMA LEITURA SOBRE O MATERIALISMO EM THEODOR W. ADORNO




    “A racionalização da cultura, que abre as janelas para a natureza, ao fazê-lo a absorve inteira e junto com a diferença remove também o princípio da cultura, a possibilidade da reconciliação.” Theodor Adorno1




    1.1 NATUREZA E HISTÓRIA NATURAL.




    O conceito de natureza na filosofia de Theodor W. Adorno já foi exemplarmente tratado na tese de Rodrigo Duarte2. Naquele trabalho, o professor e filósofo brasileiro desenvolveu esclarecimentos acerca do referido conceito, a partir de uma problemática central em Adorno, a saber, a ideia de “Domínio da natureza”. Assim, sem qualquer pretensão de repetir em um espaço mais reduzido o ótimo trabalho de Duarte, buscamos reexaminar e imergir nos momentos do conceito de natureza em Adorno3 e, então, emergir com o que desses momentos podemos transportar para a temática central do trabalho, ou seja, o corpo.




    Neste primeiro capítulo, colocamos a pergunta orientadora sobre a ideia de natureza, ou ainda, que conceito de natureza se pode apreender dos trabalhos de Adorno, bem como o lugar dessas reflexões em seu pensamento em geral. Por fim, demarcamos nossas posições diante do que pôde ser encontrado e interpretado a respeito do assunto.




    O tema da natureza surge na filosofia de Adorno, salvo engano, primeiramente com alguma evidência associada à reflexão sobre o conceito de história. Também aparece próximo à utilização de categorias marxianas, como valor de uso e também à ideia de constelação herdada, como sabemos, de W. Benjamin.




    Pois bem, estamos falando aqui da tese de habilitação de Adorno, Habilitationsschrift, o trabalho sobre Sören Kierkegaard dos anos de 19204. No “capítulo II”, A constituição da interioridade, na seção Intérieur, o termo natureza já figura, ainda que discretamente, ora como adjetivo (natural), ora como substantivo, o que se pode acompanhar nas seguintes passagens:




    No símbolo do espelho, no arcaico e no moderno, aparece a melancolia como aprisionamento em si mesmo do espírito puro. Este aprisionamento, contudo, é ao mesmo tempo um aprisionamento na relação natural: a ligação ambígua de pai e filho. A imagem do intérieur concentra, portanto, toda a filosofia de Kierkegaard em sua perspectiva, porque nessa imagem se apresentam sem mediações, a partir de sua doutrina, os momentos da natureza primitiva e persistente, como momentos da constelação histórica que domina sobre essa imagem.5




    Três páginas à frente, tem-se:




    A arrumação das coisas na habitação chama-se arranjo. Objetos historicamente aparentes são arranjados ali como aparência da natureza imutável. Imagens arcaicas brotam no intérieur: a das flores como imagem da vida orgânica. (...) Essa não é apenas, como é o caso na filosofia de Kierkegaard, a indiferença de sujeito e objeto, mas sim a do histórico e do natural.6




    É de se notar que o uso que Adorno faz dos termos natureza e história sugere, inicialmente, dois aspectos identificadores dos conceitos que não obstante servem ao revés de indiferenciação que Adorno interpreta na imagem do intérieur kierkegaardiano: (i) que a natureza remete a algo de primitivo, nostálgico, temporalmente pretérito, perdido talvez; e, nesta esteira, a história é algo a posteriori;(ii) que esta natureza é também imutável, cíclica, repetitiva, enquanto a história apresentaria momentos constelatórios, indicando um dinamismo distinto. Porém, na análise do intérieur, Adorno indica uma aproximação imagética da condição histórica à natureza, como nostalgia daquilo que se repete, como o mesmo.




    É a história em Kierkegaard que se aparenta à natureza em um contexto de indiferenciação. Essa unidirecionalidade mimética sugere, mais uma vez, a ancestralidade temporal da natureza, não por acaso apareça o termo melancolia, que, enquanto “estado subjetivo”, remete ao passado para algo que se perdeu7, contrariamente à angústia que mira o futuro.




    Para se aparentar à natureza, é preciso que a história, como espírito, aja, atue, seja ativa, mesmo que esta atividade seja em direção à passividade objetiva do natural, a mimese não somente como resultado, mas, sobretudo, como processo é uma atividade. Há que se lembrar, contudo, como assinala Duarte (1993), que não há no pensamento adorniano algo como uma natureza primeira, originária, embora seja fundamental à perspectiva crítica de Adorno, o reconhecimento de uma imagem mítica da natureza, algo que será desenvolvido mais à frente. “Interpenetração” é a palavra que Duarte utiliza sobre a relação entre história e natureza no Kierkegaard de Adorno.




    Gostaríamos ainda de ressaltar que, ao menos nas passagens supracitadas, o movimento dialético que Adorno reconhece na obra de Kierkegaard é incipiente, na medida em que a unidirecionalidade mencionada parece resguardar uma independência maior ao conceito de natureza, se comparado ao de história. Em todo caso, nos desenvolvimentos posteriores, com os quais trabalharemos, é possível que reste uma diferença de grau que porte, segundo uma hipótese ainda a ser tematizada, uma relação mais ou menos semelhante às diferenças de grau entre sujeito e objeto.




    Nos anos de 1930, uma conferência intitulada “Ideia da história natural” (HN)8 trouxe à tona, de forma pungente, não somente alguns dos problemas filosóficos que ocupavam o jovem filósofo de Frankfurt, mas também os indicativos dos diálogos fundamentais para o pensamento de Adorno sobre a história e, no que tange ao nosso interesse deste capítulo, sobre a natureza.




    Aguilera9, assim como Duarte (1993), comenta como o ensaio HN contém subsídios importantes para desenvolvimentos ulteriores na Dialética do Esclarecimento (DE)10 e na Dialética Negativa (DN)11, por exemplo, a questão ontológica dos anos de 1930. Neste caso, Adorno confronta o historicismo como estrutura da ontologia, justamente com a perspectiva de uma história natural.




    Mas, afinal de contas, do que trata esta ideia de história natural, qual o seu lugar na filosofia adorniana e o que ela nos diz sobre um conceito possível de natureza em Adorno? No ensaio inaugural dos anos de 1930, Adorno se ocupa tanto em contextualizar suas preocupações a respeito da temática, primeiramente com a localização da ideia de história natural, como alternativa crítica à historicidade ontológica de Martin Heidegger12, como, por outro lado, apresentar explicitamente as origens mais diretas de sua reflexão na noção de segunda natureza, em “A teoria do romance”, de Georg Lukács13, bem como a imbricação seminal entre história e natureza, em “A Origem do drama barroco alemão”, de Walter Benjamin.




    No que concerne ao primeiro ponto, a passagem que a neo-ontologia promove entre a dualidade história-natureza, para a noção, segundo Adorno, subjetivista, de historicidade, calcada nas bases da racionalidade do idealismo alemão, consistirá em um momento crítico constante nos trabalhos do filósofo de Frankfurt, a saber, a crítica ao subjetivismo identitário, cujos primeiros fragmentos talvez possamos localizar já no trabalho sobre Kierkegaard. Além disso, já se reconhece ao longo do texto os traços combativos a partir de uma objetividade inspirada em Karl Marx, claramente anunciada nas últimas linhas,




    Eu gostaria de falar ainda sobre a relação dessas coisas ao materialismo histórico, mas somente posso dizer o seguinte: não se trata do complemento de uma teoria por outra, mas sim da interpretação piamente de uma teoria. Eu me coloco, por assim dizer, submetido à instância julgadora da dialética materialista. Poderia ser mostrado que o que apresentei é apenas uma interpretação d3e certos elementos fundamentais da dialética materialista.14




    O materialismo, como resposta ao subjetivismo, reside no movimento dos conceitos de história e natureza e subjaz à ideia de história natural. Se há movimento e a presença de dois termos, algo da ordem da identidade é preservado na própria desconstrução dialética da rigidez e separação abstratas.




    O que Adorno indica na ideia de história natural como a suprassunção (aufheben) da habitual antítese entre natureza e história15 não deve ser confundido, segundo pensamos, com qualquer possibilidade de suspensão da dualidade, se partirmos, inclusive, do fato de que, em um mundo não reconciliado, o que foi durante toda a vida, o diagnóstico primeiro de Adorno, isto seria, no domínio da linguagem e do trabalho conceitual, arbitrário e ingênuo.




    Assim, discordamos da observação de Brian O’Connor16 quando ele afirma que “Adorno dissolve o dualismo, mostrando que o que é identificado como natural suporta uma dimensão histórica, enquanto o que parece ser histórico tem bases naturais.”17 O problema da passagem reside na “dissolução do dualismo”. É verdade que o próprio Adorno sugere algo nesse sentido como no trecho a seguir:




    Permanece a necessidade de se afirmar que a divisão do mundo em um ser natural e outro espiritual, ou em um ser natural e outro histórico, tal como legado pelo idealismo subjetivo, precisa ser suprassumida, e que em seu lugar deve surgir um questionamento que efetue em si a unidade concreta de natureza e história.18




    Caso ainda olhemos para o termo história natural como o momento final da dialética clássica hegeliana em que a síntese superaria (aufheben) os momentos parciais anteriores, é de se notar o quanto os termos história e natureza são retomados por Adorno ao longo de sua vida, em contextos argumentativos que exigem um mínimo de independência não direcionada para algum tipo de conclusão identificadora. Em certo sentido, a dialética de Adorno é um esforço de correção das dualidades petrificadas, assim como um resguardo às dissoluções identificadoras igualmente rígidas. Fredric Jameson19 também advoga no sentido da nossa interpretação acerca da questão da dualidade,




    O dualismo, em outros termos, não pode ser desfeito pela captura de um pensamento, ou por um ataque frontal – tais dualismos são, de qualquer modo, a marca e a cicatriz de profundos desenvolvimentos e contradições históricas -, mas pode-se admitir, dialeticamente, que seus polos entram em curto-circuito entre si. (...) O que está em jogo aqui é um recíproco estranhamento entre os dois polos incomensuráveis do dualismo da Natureza e da História, mas de modo bastante claro, e na própria formulação de Adorno, esse deve ser um processo histórico, no qual termo algum permanece em repouso, assim como não emerge uma síntese última.20




    De fato, o que Adorno promove a todo instante, é a denúncia do projeto civilizador como dissonante em relação a si mesmo, na medida em que se orientou primordialmente por um entendimento da humanidade como domínio da natureza. O que esteve em jogo explicitamente desde os tempos da DE redigida com Max Horkheimer e publicada nos anos de 1940, não somente no nível da constituição subjetiva do Eu, quando pensamos no excurso sobre Ulisses, mas também da totalidade social, por exemplo, no conceito de Esclarecimento, situa-se na constatação dos limites e insuficiências de uma noção de identidade predominante no percurso histórico da humanidade, herdeira do legado greco-romano e cristão.




    O esforço para o impossível da identificação completa, como dominação completa, pelo conceito e pela vida prática, longe de sugerir erros de cálculo ou estágios tecnicamente precários, que um dia então poderiam ser superados em definitivo pela ciência, apontou, segundo as linhas gerais do grupo fundador do “Instituto para pesquisa social”, problemas éticos, epistêmicos e estéticos completamente distintos da positividade orientadora das ciências da natureza, assim como de outros campos filosóficos, como a neo-ontologia e o pragmatismo da lógica e filosofia da linguagem. A expressão “dialética do esclarecimento” condensa o sentido de tais problemas enquanto desvelamento das formas ideológicas que acompanharam e acompanham o pensamento e a política em seus aspectos mais amplos.




    Neste sentido, quando Adorno observa “a falsidade do todo” em referência direta contra Hegel, o que está em jogo é uma crítica às tentativas de suprimir o que é da ordem da singularidade, mas também uma crítica à tentativa de que o todo pareça harmônico, em falsas figuras da diferença, sustentadas pelo discurso da livre concorrência, que em sentido strictu nem existe mais. Percebe-se o estado de coisas nas reflexões que Adorno propõe sobre a ambiguidade do progresso enquanto ideia e enquanto experiência vivida; no problema relativo ao sofrimento que deveria ter sua expressão como parte da tarefa que a filosofia poderia levar a cabo, mas que é administrado conforme os interesses de Estado; no esforço de propaganda a favor do empobrecimento estético dos objetos da cultura e, ao mesmo tempo da esterilização social e política como entretenimento abstrato; por fim, a mania de identificação entre teoria e prática, sujeito e objeto, ancorada em um subjetivismo escondido por detrás da fetichização dos dados, que “falariam por si”, mas que remetem ao discurso do especialista e sua autoridade científica sobre o mundo vivido.




    Ao modelo hipostasiado de história enquanto dominação da natureza levado a termo pela cultura moderna europeia, Adorno sugere, partido de Lukács e Benjamin, a ideia reguladora de história natural,




    quando o próprio ser histórico, em sua máxima determinidade histórica, onde el é mais histórico, puder ser conceibido como um ser natural, ou se a natureza, // onde ela aparentemente se fixa o mais profundamente em si mesma como natureza, pudesse ser concebida como um ser histórico21




    Mas, afinal de contas, de que história e de que natureza se fala na ideia dialética desenvolvida por Adorno? Adorno não pensa a história como um percurso unidirecional rumo ao progresso (em sentido positivo) e ao sempre melhor. Isto seria, para o filósofo, pré-dialético, e pouco ou nada razoável em termos de interpretação da experiência vivida, o que vários escritos adornianos e da Escola de Frankfurt em geral tentaram apresentar22. Sua noção de história tem raízes hegelianas e marxistas, como nos lembra O’Connor (2008), além de ser devedora do pensamento de Walter Benjamin. Para Adorno, a história é a união do contínuo e do descontínuo, ela não se faz apesar das dissonâncias e rupturas, mas essas são sua própria condição. “A história humana, a história do domínio progressivo da natureza, dá prosseguimento à história inconsciente da natureza, do devorar e do ser devorado.”23




    Se entendemos que não há, na concepção adorniana de história, uma evolução linear em direção ao mais avançado, como melhor, ao menos se considerarmos o que quer que seja “melhor”, como uma marca diferenciadora da totalidade das produções e experiências do tempo presente comparativamente ao passado mais remoto, tampouco encontramos algo da ordem do originário. Há, sim, o que se repete, o que não necessariamente indica que sua ocorrência no passado seja geradora de algo substancialmente diferente no presente/futuro.




    Dois textos da DE, “O conceito de esclarecimento” e “Ulisses ou mito e esclarecimento”, são bons exemplos de uma ideia de história em que, paralelamente às marcas diferenciadoras de cada recorte temporal na sucessão cronológica, encontram-se os indícios de uma ou mais condições que se repetem na experiência da humanidade. Usando dois conceitos fundamentais em Marx como imagens desses dois aspectos interpenetrantes da visão de história de Adorno, pode-se dizer que as transformações culturais, tecnológicas, ético-morais (até certo ponto), são de caráter superestrutural, enquanto a condição de violência e dominação como formas estruturantes das relações entre os seres humanos e entre os seres humanos e a natureza, no fluxo do tempo, se repetem de forma infraestrutural. Adorno insistirá durante toda a sua filosofia nos problemas da dominação e da violência, do mesmo modo que as análises de ordem infraestrutural são predominantemente de esquerda, como sugere Jameson (1997) em uma nota. Essa dimensão que aqui chamamos quase alegoricamente de infraestrutural é que permite, segundo pensamos, a aproximação com a natureza e os paralelos polêmicos da DE, por exemplo, a ideia do nostos de Ulisses como proto-forma dos processos de formação da subjetividade moderna.




    A questão da continuidade e descontinuidade na história da razão, como diz Jameson (1997) ou na história em linhas gerais, deve, segundo o comentador, sua compreensão dialética à ideia de retorno (do recalcado), de matriz psicanalítica. Faz sentido no que tange ao movimento constante que pressupõe a contradição, pois essa ideia permite (como o conceito de mimese para Jameson), que os momentos de ruptura revelem cada um sua especificidade, ao mesmo tempo que não se apresentam todos como rupturas radicais, ou ainda, que a radicalidade de uma ruptura se mede na medida em que ela reluz seu contrário, ou seja, um retorno.




    O próprio Adorno adverte que não se trata de pensar a natureza tal qual é concebida e ao menos em parte, dominada, pelas ciências duras. Assim, o próprio termo “história natural”, aplicado a museus que tratam do percurso evolutivo das espécies não porta, obviamente, o mesmo sentido empregado pelo filósofo de Frankfurt.




    O conceito de natureza empregado aqui não tem nada a ver com o das ciências naturais matemáticas. (...) basta afirmar que se trata de um conceito que, caso eu quisesse traduzi-lo na linguagem conceitual filosófica usual, poderia ser traduzido perfeitamente pelo mítico. (...) Ele significa o que existe desde sempre, o que sustenta a história humana como um ser imposto de forma predestinada e preexistente, manifestando-se nela como o que lhe é substancial. O que se delimita com essas expressões, é o que entendo aqui por natureza.24




    1.2 SOBRE A ANTERIORIDADE MÍTICA DA NATUREZA




    Se, como afirma Jameson (1997), o esclarecimento para Adorno e Horkheimer sempre esteve aí, podemos dizer o mesmo da natureza. Também é importante lembrar neste momento, como a ideia de uma segunda natureza de Luckács25, foi absorvida por Adorno, no sentido da reprodução na cultura e nas formas humanas de vida, de determinadas categorias parcialmente definidoras para Adorno do que seria a natureza em sentido geral.




    Sabe-se que, em parte, o caráter mítico da natureza para Adorno contém em um dos momentos que compõe a trama da dialética do esclarecimento, o aspecto irracional, bárbaro, já que para Adorno e Horkheimer, uma das figuras da natureza, (a não reconciliada), encontra-se justamente nas vivências de dominação, aqui entendida como sinônimo de violência. Nesse contexto, tanto externamente como internamente aos seres humanos, a natureza assume provisoriamente esse oposto da razão, ilustrado no Excurso I da DE, como a mítica imagem das sereias e o despertar do desejo. “Apesar da violência do seu desejo (de Ulisses/TB), que reflete a violência das próprias semideusas...”26, Ulisses, vive interna e externamente a condição hostil e estranha da natureza; seus desejos se confundem com a própria impulsividade irresistível do natural na figura das sereias.




    Outra maneira de se interpretar o estranhamento da razão perante o mundo e a si mesma pode seguir a via do que aqui chamaremos de “sem sentido”. O sem sentido encarna na história da humanidade aquilo que se apresenta cifrado e que colocou e coloca os seres humanos a trabalho para o seu deciframento. Dar sentido às coisas do mundo é próprio ao funcionamento básico de nossa racionalidade e essa é certamente uma das características que aproxima mito e esclarecimento na equação dos frankfurtianos, fazendo parte, sem dúvida, do movimento de autoconservação, tanto da espécie quanto do indivíduo.




    Agora, atentemo-nos ao seguinte: o que se encontra cifrado já é, por sua sorte, mediatizado de alguma maneira. O termo cifra vem do árabe, cifr, “vazio”, “nada”, e na linguagem numérica arábica, que por sua vez tem raízes indianas, ocupa o lugar do zero. Assim, decifrar é justamente o trabalho de interpretar, colocar sentido e tornar compreensível algo que, de outra maneira, seria o mesmo que o vazio, o nada para o ser humano. Por sua vez, a lingugaem humana, em sentido geral, está longinquamente ligada aos modos de enfrentamento e defesa contra a hostilidade e “caoticidade” do mundo natural. Como mostrou Verlaine Freitas27 no primeiro capítulo de sua tese de doutorado, o medo é um dos sentimentos primevos e constitutivos da atividade de autopreservação da espécie humana; sob certo aspecto, ele é fomentador da linguagem, pois, desde tempos imemoriais, está associado ao ato de apaziguar. Na história humana, o medo sempre esteve associado, em parte, ao que se mostra objetivamente sem um correspondente de significação, um símbolo, um sentido/explicação, um conceito.




    A cifra é um meio termo entre o nada, o que não pode ser dito e a possibilidade de explicação, desvelamento da coisa. Em todo caso, justamente por remeter ao trabalho de decifração, o que está colocado como cifrado, codificado, remete ainda a algo inatingível para a experiência humana.




    Retomando a discussão do ensaio sobre história natural, Adorno, após citar integralmente a passagem da teoria do romance de Lukács que reproduzimos na nota 24, comenta o status similar da segunda natureza, comparativamente à primeira no raciocínio de Lukács,




    Essa realidade do mundo da convenção, tal como produzida historicamente, a das coisas alienadas de nós que não podem ser decifradas, mas com que nos defrontamos como cifras, (...). Visto a partir da filosofia da história, o problema da história natural coloca-se, inicialmente, com a questão de como é possível conhecer e interpretar esse mundo alienado, coisificado e morto. Lukács já havia visto esse problema em se caráter estranho e enigmático.28




    Adorno, linhas à frente, cita novamente o texto lukácschiano para demarcar as diferenças da segunda natureza relativamente à primeira, no fluxo mesmo de reprodução de uma condição para outra. O que se repete, como temos visto, é o enigma, a “necessidade” de decifração. Porém,




    essa natureza não é muda, manifesta e alheia aos sentidos como a primeira: é um complexo de sentido petrificado que se tornou estranho, já de todo incapaz de despertar a interioridade; é um ossuário de interioridades putrefatas, e por isso só seria reanimada – se tal fosse possível – pelo ato metafísico de uma ressurreição do anímico que ela, em sua existência anterior ou de dever ser, criou ou preservou, mas jamais seria reavivada por outra interioridade. Ela é por demais familiar às aspirações da alma para ser tratada como simples matéria-prima dos estados de ânimo e, no entanto, por demais alheia para lhe ser a expressão adequada.29




    Em seus comentários desses momentos do texto de Lukács, Adorno aparenta ser muito claro quanto ao problema de fundo da ideia de história natural. A natureza tem certa primazia quanto ao fluxo direcional que orienta o histórico a reproduzi-la em suas próprias estruturas. Para tentarmos acompanhar Adorno, é preciso dizer que primazia, se aqui é realmente pertinente o termo, deve afastar-se de uma interpretação ontológica no sentido de algo originário e, sem perder os aspectos elementar e geral de substrato orgânico onde a vida se apresenta, demarcar com o termo (primazia ou primado) o empuxo a si própria que a natureza realiza, como possibilidade relacional marcada pela impossibilidade do imediato, puro.




    O problema desse despertar, que aqui é admitido como possibilidade metafísica é o problema que constitui o que entendemos aqui como história natural. Lukács visa a metamorfose do histórico, concebido como passado, em natureza; a história paralisada é natureza, ou o ser vivo paralisado da natureza é o mero devir histórico.30




    Se o ser vivo natural paralisado é marcado historicamente como sugere o final da citação, então o movimento dos conceitos de natureza e história indica o reflexo da dialeticidade das coisas no mundo, como Adorno apresenta nas suas lições sobre dialética.31




    Continuando na esteira das análises do texto adorniano, entra em cena Walter Benjamin, segundo Adorno, em uma posição complementar a Lukács. Essa complementariedade se daria pelo teor filosófico que as posições de Benjamin forneceriam à discussão sobre as relações entre os conceitos de história e natureza.




    O conceito de história em Benjamin é importante para a melhor compreensão das observações de Adorno. Primeiro, podemos destacar, a respeito desse conceito, sua posição crítica em relação a uma visão positiva de história, basicamente ancorada na preponderância da temporalidade física e linear, além da positividade não dialética da ideia de progresso. Frente a essa posição, o filósofo berlinense responde com a ideia de catástrofe como uma espécie de par dialético do progresso, além da noção de transitoriedade viva como característica histórica da experiência concreta dos indivíduos.




    Segundo Cantinho32, a partir das observações de Stéphane Mosès, três paradigmas demarcam a perspectiva de história em Benjamin, o teológico, o estético e o político. Entre eles, o estético cumpre uma função especial de mediação entre os outros dois. Recorrendo, uma vez mais, ao ensaio sobre história natural, vemos Adorno resgatar o papel mediador do conceito estético de alegoria:




    Há inicialmente duas passagens em Benjamin que completam as de Lukács: ‘A natureza é contemplada por eles (os poetas alegóricos) como um transiente [Vergängnis] eterno, no qual unicamente o olhar saturnal daquelas gerações conheceu a história’ (...) A ‘história’ manifesta-se na face da natureza através da escrita cifrada do transiente [Vergängnis]’33




    Na sequência do texto, Adorno aponta a diferença da posição de Benjamin em relação à de Lukács, a partir da ideia de “transitório”, e caminha em direção ao conceito benjaminiano de alegoria.




    Em relação à filosofia da história de Lukács, acrescenta-se algo essencialmente diferente; em ambas as vezes aparecem as palavras “transiente’ [Vergängnis] e ‘transitoriedade’ [Vergänglichkeit]. O //ponto mais fundo no qual história e natureza convergem situa-se precisamente naquele momento da transitoriedade. Se Lukács retransformou o histórico (concebido como passado) em natureza, aqui se oferece a outra face do fenômeno; a própria natureza apresenta-se como transiente, como história. 34




    A convergência de história e natureza enquanto experiência concreta e possível ao humano indicará, mais uma vez, a necessidade da ideia conceitual de história natural. No entanto, com a contribuição de Benjamin há, desta vez, certa preponderância de um aspecto propriamente histórico, qual seja a marca da temporalidade expressa com a ideia de transitoriedade. Permanece, contudo, a questão do deciframento, que será novamente tratada no texto, desta vez com o uso do conceito de alegoria, além de outro conceito estético caro à filosofia de Adorno: expressão.




    1.3 LINGUAGEM: ALEGORIA E EXPRESSÃO




    Sobre os usos desses dois conceitos neste momento, duas observações serão preliminares: eles são chamados claramente à tarefa de dar voz a algo que por princípio está inapreensível à experiência humana, e este é um tema importante na produção filosófica de Adorno35. Além disso, certa restituição do particular nas tramas relacionais com o universal expressa na relação entre um objeto e o conceito que trabalha para sua apreensão, indica a presença metodológica de um tema clássico da dialética adorniana.




    Benjamin parte da ideia de que a alegoria não é uma relação entre meras causalidades secundárias; o alegórico não é um signo contingente para um conteúdo nele apreendido; pois, na verdade, existe uma relação objetiva entre alegoria e o que é visado alegoricamente: “alegoria seria expressão”. Usualmente, alegoria significa apresentação sensível de um conceito, e, por isso, ela é considerada abstrata e contingente. A relação entre o que se manifesta alegoricamente e o que é significado, porém, não é uma relação sígnica contingente, pois, na verdade, está em jogo um particular, ela é expressão, e o que está em jogo em seu espaço, que se exprime, nada mais é do que uma relação histórica. O tema do alegórico é simplesmente a história. 36




    O que a alegoria expressa historicamente é a própria natureza cifrada e esta, por sua vez, só pode ser acessível à experiência humana por meio desse expediente. A natureza possível ao ser humano é essa encarnada na transitoriedade do histórico, capturada pelo trabalho da alegoria.




    Por seu turno, o caráter expressivo da alegoria é primordial aqui e isso diz respeito à condição do objeto em questão: a natureza e sua opacidade constitutiva, sua resistência não-idêntica à tradução e captura pelo elemento conceitual. Expressão é um conceito de raízes não-conceituais, assim como mimesis, que abordaremos mais adiante. Seu caráter estético, no sentido de aesthesis, orgânico-sensorial, possibilita, até certo ponto, a entrada do simbólico na estrutura fora de sentido do objeto natural. De alguma forma, é a entrada do humano naquilo que lhe é abstrato em sentido hegeliano, e não obstante, próximo e encarnado.




    Duarte37 explica que o conceito de expressão na obra de Adorno responde de forma crítica aos desdobramentos teóricos que o termo acumula no campo da estética, especialmente a partir de meados do século XIX, quando o conceito passa progressivamente a tornar-se indispensável às reflexões sobre a arte contemporânea.




    Segundo o filósofo brasileiro, a situação do conceito em Adorno, no que tange à tradição anterior, pode ser resumida da seguinte maneira: primeiro em relação a Hegel, o conceito adorniano preserva a generalidade e a historicidade necessárias à constituição de uma objetividade do conceito, enquanto avança justamente sobre a ausência em Hegel de uma determinação que proporcionasse ao termo o status de conceito propriamente estético; segundo, em relação a alguns nomes da tradição que posteriormente “corrigiram” essa indeterminação do conceito em Hegel, elevando o termo a um patamar de importância na filosofia da arte, estetas como Eugene Véron, George Santayana e Benedeto Croce. Adorno, assim como esses nomes, circunscreve bem o caráter técnico do termo, mas diferentemente de cada um deles, protege-o do subjetivismo abstrato das definições anteriores.




    Duarte (2008) menciona três livros capitais de Adorno, Minima Moralia38 (MM), Dialética Negativa39 (DN) e Teoria Estética40 (TE). Sobre MM, chama a atenção a comparação com o conceito psicanalítico de sublimação.




    Para Adorno, hoje não seria mais possível recorrer a ela (sublimação/TB), na medida em que um dos seus pressupostos é que as pulsões sexuais têm o seu alvo desviado para uma ação sexual socialmente aprovada, e a arte contemporânea tem, toda ela, a potencialidade para o escândalo e a rejeição total por parte da sociedade burguesa tardia. Dessa forma, o conceito de expressão parece ser mais adequado que o de sublimação, já que ele é considerado, por Adorno, algo que se encontra, como essa, entre a satisfação da pulsão e o seu recalque, mas de um modo que o contato do criador com o material por ele trabalhado no sentido de se expressar artisticamente não deixa intacta uma possível postura conformista implícita na ideia de sublimação.41




    Para seguirmos ainda no domínio propriamente estético, avançamos um pouco no ensaio de Duarte (2008), para a abordagem do que encontramos na Teoria Estética.




    Ao lado de uma infinidade de referências esparsas à expressão, em contextos teóricos bastante diferenciados, encontra-se nessa obra também uma seção denominada “Aparência e expressão”, na qual essa última é reconhecida como objeto de grande importância para a estética, porém de difícil conceituação: (...) Apesar disso, percebe-se o esforço adorniano de compreensão, o qual se desdobra em vários aspectos, dentre os quais destacamos dois que podem ser considerados mais importantes: 1. a dialética entre expressão e construção e 2. a expressão na arte.42




    O primeiro ponto elencado pelo autor diz respeito, em parte, à questão do subjetivismo ligado ao conceito de expressão de algumas correntes da estética, e que mencionamos de forma geral linhas acima. No caso, a perspectiva de Adorno na consideração do aspecto construtivo é fundamental para a já também referida correção ao subjetivismo no conceito de expressão, pois, segundo Adorno, a construção é “a síntese do diverso a expensas dos momentos qualitativos de que se apodera, bem como do sujeito, o qual pensa nela eliminar-se, quando na realidade é ele que a realiza.”43




    Nessa relação,




    a arte consistente polariza-se, por um lado, segundo uma insuave, inconsolável expressividade, recusante ainda da última reconciliabilidade, que se torna uma construção autônoma. Por outro lado, [polariza-se/rd] segundo o não-expressivo da construção, o qual expressa a crescente impotência da expressão.44




    Após essa referência direta ao texto de Adorno, Duarte (2008) recorrerá a outra passagem para explicar o caráter dialético na relação entre expressão e construção. A dificuldade reside em acompanhar a ideia adorniana de que a construção não é um mero corretivo das interpretações subjetivistas da expressão, embora de alguma maneira ela (a construção) pareça mesmo se prestar a essa tarefa.




    Na medida em que o conceito de construção demarca um aspecto objetivo e autônomo de uma obra, o que está em jogo é o caráter dialético da relação entre os conceitos, do que se entende como sendo a obra de arte. O elemento subjetivo do artista sobrevive transfigurado enquanto objetividade na construção; a expressão deixa de ser do sujeito e passa a ser da obra, ainda que fragmentos da subjetividade residam no construto. Adorno diz que não se trata de uma correção nem de uma “confirmação objetivante”, pois não há o que corrigir.




    No segundo ponto destacado, “a expressão nas artes”, está em jogo, primeiramente, algo objetivo por excelência, o sofrimento físico, mas mediado subjetivamente. Concomitantemente, o filósofo insiste, como demonstra Duarte (2008), que não se trata de mera reprodução do subjetivo na objetividade artística.




    A expressão é, sobretudo, um processo de mediação inalienável dos seres humanos com a objetividade do mundo, no que se refere ao teor de verdade negativo, ou seja, a compreensão de que o algo de verdade do objeto que podemos experimentar não somente constitui-se como fragmento, como também já é, em si, mediatizado.




    Contra o equívoco de querer conceber a expressão estética como “autônoma”, com relação ao momento construtivo, Adorno nos lembra que a “expressão absoluta seria coisal, a coisa mesma”, o que, curiosamente, equivale à quimera de acreditar na possibilidade de uma refiguração ipsis literis do mundo.45




    Naquilo que temos tratado no capítulo, a saber, o caráter enigmático e de ciframento da natureza, vemos, neste aspecto do conceito de expressão nas artes, a generalidade do conceito enquanto especificidade da linguagem filosófica para Adorno; uma especificidade que não abandona positivamente seu objeto para, em seguida, dominá-lo, mas que tenta fazer justiça à condição própria do objeto. Assim, a expressão é abertura tanto quanto limite, pois a objetividade do “natural” se apresenta já como fragmento mediatizado pela linguagem na história.




    Kafka é nisto exemplar para o gesto da arte e deve a sua irresistibilidade ao fato de retransformar tal expressão no ‘evento’, que aí se torna cifra. Só que a expressão se torna duplamente enigmática porque o sedimentado, o sentido expresso, é novamente absurdo, história da natureza, para lá da qual nada conduz a não ser o que esse nada, na sua impotência, consegue exprimir.46




    Dessa maneira, não seria possível a expressão absoluta de algo, na medida em que isso equivaleria, segundo Adorno, à realização da identidade, o que paradoxalmente faria, ao mesmo tempo, desaparecer aquilo que deveria se tornar idêntico. A cifra, como já sugerimos anteriormente, é tanto o signo de uma alteridade quanto, ao mesmo tempo, um signo do vazio, no sentido da impossibilidade de acesso à coisa em si, na sua suposta completude.




    Voltemos, então, as atenções ao segundo ponto da citação, referente à expressão na arte, justamente porque ele diz respeito à ideia de sofrimento, que por sua vez refere-se ao conceito de expressão em boa parte da obra de Adorno, no seu sentido filosófico mais amplo e estrutural, como por exemplo na DN.




    1.4 A FILOSOFIA: DAR VOZ AO SOFRIMENTO INAUDITO




    Talvez uma das teses mais emblemáticas do pensamento de Adorno seja aquela que se refere ao papel da filosofia, ou ainda, àquilo que efetivamente a filosofia poderia e deveria ser em termos da justificação de sua existência. A tarefa filosófica que Adorno empreendera ao longo de sua vida rendeu-lhe muitas críticas, dentre as quais, como lembra Duarte (2008), as de Jürgen Habermas, seu antigo assistente.47




    Uma maneira inicial de se entender em parte o desagrado com o conteúdo e a forma do trabalho filosófico de Adorno, pode ser, didaticamente, reconhecer que o filósofo encontrou, em categorias tradicionais do pensamento ocidental, elementos que poderiam ainda contribuir para uma filosofia que pudesse efetivamente estar à altura dos desafios epistemológicos, éticos, políticos e culturais do tempo em que viveu.




    Para o filósofo de Frankfurt, estar à altura significava uma coisa: combater todo o tipo de posição que fomentasse, implícita ou explicitamente, a opressão, a violência, o obscurantismo etc. Foi parte sempre indispensável do “programa” adorniano um diagnóstico de época que orientasse sua posição filosófica mais geral e tal diagnóstico, dentre vários momentos dos seus escritos, foi expressivamente exposto e resumido já nas primeiras linhas da DE.




    No sentido mais amplo do progresso do pensamento, o esclarecimento tem perseguido sempre o objetivo de livrar os seres humanos do medo e de investi-los na posição de senhores. Mas a terra totalmente esclarecida resplandece sob o signo de uma calamidade triunfal.48




    Nos diagnósticos do seu tempo, Adorno analisa os desenvolvimentos de correntes filosóficas, artísticas, da ciência, e da cultura em geral. Especificamente sobre a filosofia, entende a necessidade de se repensar criticamente noções como as de ser, ente, retórica, metafísica, sistema, sujeito, objeto e até mesmo a própria dialética, que não obstante orientou metodologicamente todos os trabalhos do filósofo.




    Repensar criticamente é diferente de abolir de antemão, como se tais noções, categorias e ideias fossem obsoletas e pertencentes a um passado já finalizado; assim como uma “atualização” enrijecida e idealizada seria indevida e inócua para o que Adorno esperava da filosofia. Como nos diz Aguilera (1991),




    uma filosofia que vá contra o sistema filosófico sem deixar de ser rotundamente sistemática, ao modo dos ilustrados que distinguiam entre espírito de sistema e espírito sistemático, admite que pensar implica necessariamente identificar, um identificar que se dirige ao não-idêntico, ao não-sistemático.49




    Uma parte dessa perspectiva já era compartilhada nos primórdios do Instituto para Pesquisa Social, na ideia de um programa interdisciplinar de investigação que se orientasse também por campos como o da psicanálise, da sociologia, da história. Relembrando, a filosofia ainda teria uma tarefa a cumprir em um mundo cada vez mais científico e tecnológico, tomado por disputas de poder cada vez mais indiferentes às condições de vida de boa parte da população, ainda que avanços consideráveis devam ser lembrados no campo dos direitos humanos, para ficarmos apenas com um exemplo.




    O título da conferência inaugural da carreira de Adorno, em 1931, “ Atualidade da Filosofia” (AF), é sintomático a respeito da importância social da filosofia, mas, sobretudo, de uma filosofia que efetivamente refletisse sua própria condição histórica e que se perguntasse a todo o momento, kantianamente, não somente o que se pode, mas também o que deve fazer. O reposicionamento da filosofia, proposto por Adorno, já aparece nas suas primeiras linhas, em uma passagem bastante contundente a respeito daquilo que a filosofia não deveria mais fazer,




    Quem hoje escolhe o trabalho filosófico como profissão deve começar renunciando à ilusão com a qual os projetos filosóficos se iniciavam outrora, a saber: que seria possível apreender, com a força do pensamento, a totalidade do real. Nenhuma razão legitimadora poderia reencontrar a si mesma em uma realidade cuja ordenação e formas anulam toda pretensão da razão; 50




    A sequência da passagem já se direciona para os comentários críticos à neo-ontologia, como se sabe, uma constante na obra adorniana. Contudo, queremos, para os fins deste trabalho, chamar a atenção para a potência do trecho citado, no que concerne ao entendimento crítico dos limites da razão. Crítico aqui no sentido de aceitar tais limites do pensamento frente ao mundo, o que significa o reconhecimento da alteridade objetiva deste mundo.




    Para Adorno, uma “correção” da razão passaria necessariamente pelo reconhecimento da alteridade do mundo, frente a um ideal de razão e racionalidade pouco ou nada afeito à interpretação dialética, pois é justamente ela que permitirá ao filósofo repensar a presença da racionalidade no mundo contraditoriamente a muitos ideais ético-morais, pensados por filósofos e cientistas ao longo dos séculos.




    Paralelamente a um tema, por assim dizer, kantiano, em sentido geral, qual seja, os limites da razão, a filosofia que se pauta e esmera no exercício racional deve recuar diante de uma pretensão de conhecimento sem contradições no tocante à totalidade. Aqui já encontramos indícios que o trabalho da filosofia deveria aprender a voltar seus olhos também para o particular, tema recorrente em Adorno, justamente porque se encontra na base de sua compreensão sobre a filosofia em geral.




    Mais adiante no texto, em uma comparação com as ciências, à filosofia é imputada a tarefa de interpretação, que retoma, por sua vez, nossa discussão anterior sobre o ato de decifrar.




    Na verdade, a diferença reside centralmente no fato de que cada ciência toma seus resultados, pelo menos os últimos e mais avançados, como sendo inabaláveis e autossustentados, enquanto a filosofia já concebe o primeiro resultado que encontra como signo do que lhe cabe decifrar. Em suma: a ideia da ciência é pesquisa, a da filosofia, interpretação. 51




    A importância, aqui, reside na retomada do tema benjaminiano da linguagem, especialmente na ideia de que não se trata de uma noção de interpretação absolutamente instrumental e, portanto, também ideal, ou seja, um sujeito que, de posse dos aparatos de sua linguagem, compreende e dá sentido ao seu mundo e ao que está externo a ele, aplicando e nomeando as coisas com os signos que lhe convém a autopreservação. Esta é a crítica de Benjamin, da linguagem como ferramenta de domínio da natureza, que Adorno parece acompanhar na sua conferência inaugural ao considerar a interpretação filosófica como sendo de outra ordem,




    Nisto permanece o grande paradoxo, talvez perene: que a filosofia sempre deverá proceder de forma interpretativa almejando a verdade, sem nunca possuir alguma chave de interpretação; e que não lhe são dadas mais do que indicações efêmeras e fugidias nas figuras enigmáticas do ente e em seus maravilhosos entrelaçamentos. A história da filosofia nada mais é do que a história de tais entrelaçamentos.52




    Nessa passagem seminal, encontramos condensados elementos importantes à compreensão da perspectiva de Adorno acerca da filosofia: primeiro que a ideia de um paradoxo constante, perene e próprio ao trabalho filosófico carrega um potencial crítico para se repensar qualquer noção de filosofia, como disciplina excessivamente idealizada. Que desidealização parecida, a dialética adorniana, promova em relação às ciências é um fato, pois está em jogo a postura dos seres humanos frente aos seus objetos de conhecimento.
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